
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 921385 - MG (2024/0213473-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ALAN PEREIRA BARROS (PRESO)
ADVOGADO : KARINA LUCAS CARDOSO PINTO - MG157212
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA PENAL. BIS IN IDEM RECONHECIDO. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. AFERIÇÃO NA PRIMEIRA 
FASE. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO NO GRÁU 
MÁXIMO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede 
de repercussão geral, no ARE 666.334/AM (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, DJ 6/5/2014), está vedada a dupla aferição da quantidade e da 
natureza da droga, concomitantemente, na primeira etapa da dosimetria para 
exasperar a pena-base e na terceira fase para modular a minorante, sob pena 
de indevido bis in idem.
2. O STF e o STJ têm entendimento firmado de que as vetoriais da natureza e 
da quantidade de entorpecentes devem ser feitas em conjunto.
3. Hipótese em que a míngua de elementos probatórios que indiquem a 
dedicação do paciente à atividade criminosa, e uma vez preenchidos os demais 
requisitos legais, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração máxima (2/3).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA PENAL. BIS IN IDEM RECONHECIDO. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. AFERIÇÃO NA PRIMEIRA 
FASE. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO NO GRÁU 
MÁXIMO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede 
de repercussão geral, no ARE 666.334/AM (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, DJ 6/5/2014), está vedada a dupla aferição da quantidade e da 
natureza da droga, concomitantemente, na primeira etapa da dosimetria para 
exasperar a pena-base e na terceira fase para modular a minorante, sob pena 
de indevido bis in idem.
2. O STF e o STJ têm entendimento firmado de que as vetoriais da natureza e 
da quantidade de entorpecentes devem ser feitas em conjunto.
3. Hipótese em que a míngua de elementos probatórios que indiquem a 
dedicação do paciente à atividade criminosa, e uma vez preenchidos os demais 
requisitos legais, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração máxima (2/3).
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS de decisão na qual "concedi a ordem, de ofício, para afastar o 
bis in idem verificado, redimensionando a pena do paciente para 1 ano e 8 meses de reclusão, a 
ser cumprida em regime inicial aberto, mais o pagamento de 166 dias-multa, cabendo ao Juízo da 
Execução definir a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, aplicável ao caso."

O agravante afirma que "é possível a utilização da quantidade de drogasna terceira 
fase da dosimetria, especificamente para modulação da fração de redução prevista no § 4º, 
justamente porque sua consideração na primeira fase, torna diminuta a pena aplicada, gerando, 
por evidente consequência, resposta estatal insuficiente para crimes graves e envolvendo grandes 
quantidades de entorpecentes, como no caso em questão, em que foram apreendidos 960g de 
maconha e 46g de cocaína".

Requer "o provimento do presente agravo regimental para que seja fixada a pena-
base no mínimo legal, valorando-se a expressiva quantidade de drogas apreendida apenas na 
terceira fase de dosimetria da pena par a  modular a minorante prevista no § 4º, do artigo 33, da 
Lei nº 11.343/06, a fim de que esta seja aplicada nos termos da sentença (½)."

É o relatório.
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VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Segundo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral, no ARE 666.334/AM (Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014), está 
vedada a dupla aferição da quantidade e da natureza da droga, concomitantemente, na primeira 
etapa da dosimetria para exasperar a pena-base e na terceira fase para modular a minorante, sob 
pena de indevido bis in idem.

Na hipótese, conforme afirmado na decisão impugnada, é manifesta a ilegalidade na 
dosimetria penal, pois o Tribunal de origem majorou a pena-base, bem como fez incidir o redutor 
especial da Lei de Drogas em 1/6, notadamente considerando a quantidade e a natureza da droga 
apreendida.

Logo, a míngua de elementos probatórios que indiquem a dedicação do paciente à 
atividade criminosa, e uma vez preenchidos os demais requisitos legais, é de rigor a aplicação do 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração máxima (2/3).

No ponto, vale ressaltar, ademais, que o STJ e o STF têm entendimento firmado de 
que as vetoriais da natureza e da quantidade de entorpecentes devem ser feitas em conjunto.

Nesse contexto, não há como em habeas corpus, ação constitucional da defesa, 
priorizar o aumento da pena-base na terceira fase, quando a fundamentação apresentada para 
a escolha da redutora já foi utilizada no primeiro momento da dosimetria. 

No mesmo sentido, o seguinte precedente:
 

AGRAVOS REGIMENTAIS NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. VETOR JUDICIAL ÚNICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO EM DUAS FASES DISTINTAS DA 
DOSIMETRIA. BIS IN IDEM CONFIGURADO. DESLOCAMENTO DE VETOR 
JUDICIAL PARA A TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. INVIABILIDADE.
1. A natureza e a quantidade da droga são elementos que integram um vetor judicial 
único, não podendo ser cindido para aumentar a pena em duas fases distintas. 
Jurisprudência do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "[...] a natureza e a 
quantidade de droga caracterizam vetor judicial único, que não pode ser cindido para 
aumentar a pena em duas fases distintas da dosimetria penal. Precedentes." (AgRg no 
HC n. 766.503/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
19/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias, a despeito da utilização da quantidade da 
droga no aumento da pena-base, utilizaram a natureza deletéria do crack para 
justificar a fração 1/6 da causa de diminuição da pena na terceira fase, o que 
configura indevido bis in idem.
4. "A escolha pela aplicação dos vetores da quantidade e da qualidade das drogas na 
primeira ou na terceira etapas está inserida no juízo de discricionariedade do 
julgador, não cabendo a este Tribunal alterar a conclusão exarada pelas instâncias 
ordinárias" (AgRg no HC n. 857.404/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 04/12/2023, DJe 11/12/2023).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 878.774/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. INCIDÊNCIA. VALORAÇÃO 
DA NATUREZA E DA QUANTIDADE DE DROGAS NA PRIMEIRA E NA 
TERCEIRA FASES. BIS IN IDEM CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime 
de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. As instâncias ordinárias não aplicaram o redutor com base na vultosa quantidade 
de drogas apreendida, uma vez que, para o acesso a tal quantidade, presumir-se-ia o 
amparo de estrutura criminosa, tudo a evidenciar a dedicação à atividade criminosa. 
Entretanto, contraditoriamente, a agravada e os corréus foram absolvidos pelo crime 
de associação para o tráfico, o que revela a incongruência dos fundamentos 
expendidos.
3. A Terceira Seção, em decisão proferida nos autos do HC n. 725.534/SP, de minha 
relatoria, julgado em 27/4/2022, DJe 1º/6/2022, reafirmou seu posicionamento 
anterior, conforme estabelecido no ARE 666.334/AM, sobre a possibilidade de 
valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da 
pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, 
desde que não tenham sido considerados na primeira fase do cálculo da pena.
4. Desta forma, mesmo considerando a desmedida quantidade de droga apreendida 
em poder da agravada (564kg de maconha e 5kg de skunk), valorada, contudo, na 
primeira fase da dosimetria, aplicável a minorante no patamar de 2/3, sob pena de bis 
in idem.
5. Assim, redimensionada a pena da agravada para 2 anos e 4 meses de reclusão, em 
regime semiaberto, mais o pagamento de 233 dias-multa.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 829.623/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 921.385 / MG
Número Registro: 2024/0213473-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0105190136538 10105190136538001 105190136538

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KARINA LUCAS CARDOSO PINTO
ADVOGADO : KARINA LUCAS CARDOSO PINTO - MG157212
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ALAN PEREIRA BARROS (PRESO)
CORRÉU : MARCUS WILLIAN PEREIRA SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ALAN PEREIRA BARROS (PRESO)
ADVOGADO : KARINA LUCAS CARDOSO PINTO - MG157212
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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